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Em breve vamos ter novidades!

Enquanto isso acesse:
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES
SÃO MIGUEL DAS MISSÕES

Patrimônio Cultural da Humanidade


EXMA SRA:

PRESIDENTE DO PODER LEGISLATIVO 

SENHORES VEREADORES 



O Vereador que abaixo subscreve, vem nos termos regimentais, apresentar para a apreciação do Colendo Plenário, a seguinte indicação:

PROJETO SUGESTÃO DE LEI
 

Que o Executivo Municipal encaminhe os Projetos de Lei Sugestão em anexo elaborados pela Assessoria Jurídica desta Casa Legislativa, que dispõem sobre a alteração das Leis Municipais nº 3.114, de 12 de dezembro de 2022, e nº 2.086, de 10 de abril de 2012, no que se refere ao pagamento da gratificação por difícil acesso.

 

A iniciativa decorre da constatação de que a legislação atual, ao estabelecer como critério objetivo a distância mínima de 20 km para a concessão do benefício, exclui injustamente servidores que, embora lotados em escolas localizadas na zona rural do Município, enfrentam as mesmas dificuldades de deslocamento, vias de acesso precárias e condições de isolamento que justificam a gratificação.

 

Nesse contexto, o objetivo da proposta é assegurar que todos os servidores que atuam em escolas rurais — professores, agentes administrativos educacionais, serventes, merendeiras e monitores — possam perceber a gratificação de difícil acesso, com valores estabelecidos de forma gradativa, conforme a distância da sede municipal.

 

Tal medida busca conferir maior justiça e isonomia entre os profissionais, bem como valorizar os servidores que desempenham suas funções em áreas rurais, colaborando para sua permanência nesses locais e garantindo melhores condições para a efetivação da política educacional municipal.

 

Diante do exposto, considerando a relevância social e a justiça da matéria, solicitamos que Vossa Excelência encaminhe os referidos Projetos de Lei à apreciação desta Casa Legislativa, para que possam ser discutidos e votados em plenário.
JUSTIFICATIVA

 

Verifica-se que, na forma como a norma está posta, apenas os profissionais lotados em escolas situadas a uma distância superior a 20 km da sede do Município são contemplados pelo benefício. Essa limitação, entretanto, gera um tratamento desigual entre servidores que enfrentam realidades semelhantes.

 

É notório que professores e demais servidores efetivos que desempenham suas funções em escolas da zona rural, mesmo em localidades a menos de 20 km da área urbana, enfrentam as mesmas dificuldades de deslocamento, condições precárias de acesso e isolamento que caracterizam o “difícil acesso”. Todavia, por uma questão meramente objetiva de distância, acabam desprovidos da gratificação, sendo evidente a injustiça e a quebra de isonomia.

 

A proposta apresentada busca, justamente, dar maior efetividade ao princípio da igualdade, estendendo o direito ao recebimento da gratificação a todos os servidores lotados em escolas situadas na zona rural do Município, com a devida diferenciação proporcional e gradativa do valor conforme a quilometragem percorrida, de modo a tornar o benefício mais justo, equilibrado e adequado às realidades enfrentadas.

 

Além disso, ao assegurar melhores condições de valorização funcional e financeira, a medida tende a contribuir para a fixação dos profissionais no campo educacional rural, promovendo maior qualidade no atendimento aos estudantes e fortalecendo a política educacional municipal.

 

Dessa forma, a aprovação do presente Projeto se mostra necessária e justa, pois garante tratamento equânime entre os servidores, reconhece as dificuldades enfrentadas por todos aqueles que atuam em escolas rurais, e promove maior justiça social na concessão da gratificação por difícil acesso.

                                                         Sala das sessões, 25 de agosto de 2025.
                                                                  Ver. Luis Carlos dos Santos
                                                                     Progressistas

PROJETO DE LEI Nº 0##/2025, de 25 de agosto de 2025.

Dispõe sobre a alteração do art. 1º e revogação do inciso II do art. 3º da Lei Municipal nº 3.114, de 12 de dezembro de 2022, e dá outras providências.
Art. 1º O artigo 1º da Lei Municipal nº 3.114, de 12 de dezembro de 2022 passa a vigorar com a seguinte redação:


Art. 1º Concede-se aos detentores dos cargos públicos efetivos de agente administrativo educacional, servente, merendeira e monitor, desde que e enquanto lotados em escola de difícil provimento, a percepção, a título de gratificação especial pelo exercício em escola de difícil provimento, o seguinte:

I – Escolas localizadas na zona rural até 20 quilômetros do perímetro urbano, o equivalente mensal a 0,25 (zero virgula vinte e cinco por cento) PRM (Padrão de Referência Municipal).
II – Escolas localizadas na zona rural acima de 20 quilômetros do perímetro urbano, o equivalente mensal de 0,50 (zero vírgula cinquenta por cento) PRM (Padrão de Referência Municipal).PRM (Padrão de Referência Municipal).
Art. 2º Fica revogado o inciso II do art. 3º da Lei Municipal nº 3.114, de 12 de dezembro de 2022.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



São Miguel das Missões, RS, aos 25 de agosto de 2025.

MENSAGEM nº ##/2025.

Exma. Sra.

LUCIANE DESORDI DO NASCIMENTO

MD. Presidente da Câmara Municipal

São Miguel das Missões/RS.



     Exma. Sra. Presidente:

Encaminhamos à apreciação do Poder Legislativo o Projeto de Lei nº 0##/2025 que “Dispõe sobre a alteração do art. 1º e revogação do inciso II do art. 3º da Lei Municipal nº 3.114, de 12 de dezembro de 2022”.
EXPOSIÇÃO DOS MOTIVOS

 

A iniciativa decorre da constatação de que a legislação atual, ao estabelecer como critério objetivo a distância mínima de 20 km para a concessão do benefício, exclui injustamente servidores que, embora lotados em escolas localizadas na zona rural do Município, enfrentam as mesmas dificuldades de deslocamento, vias de acesso precárias e condições de isolamento que justificam a gratificação.

 

Nesse contexto, o objetivo da proposta é assegurar que todos os servidores que atuam em escolas rurais — agentes administrativos educacionais, serventes, merendeiras e monitores — possam perceber a gratificação de difícil acesso, com valores estabelecidos de forma gradativa, conforme a distância da sede municipal.

 

Tal medida busca conferir maior justiça e isonomia entre os profissionais, bem como valorizar os servidores que desempenham suas funções em áreas rurais, colaborando para sua permanência nesses locais e garantindo melhores condições para a efetivação da política educacional municipal.

 

Diante do exposto, solicitamos a apreciação e aprovação deste Projeto de Lei, certos de sua importância para o aprimoramento da gestão pública no âmbito do Poder Legislativo Municipal.

 
Sendo o que se nos apresenta no momento, ficamos no aguardo da manifestação da Casa.

Atenciosamente,

LUIZ RODRIGO RIBAS,

Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI Nº 0##/2025, de 25 de agosto de 2025.

Dispõe sobre a alteração do art. 52 e a revogação de seu §2º, inciso II, da Lei Municipal nº 2.086, de 10 de abril de 2012, e dá outras providências.

Art. 1º O artigo 52 da Lei Municipal nº 2.086, de 10 de abril de 2012 passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 52. O Profissional da Educação, detentor de cargo efetivo, lotado em escola de difícil provimento perceberá, como gratificação o seguinte: 

I – Escolas localizadas na zona rural até 20 quilômetros do perímetro urbano, o equivalente mensal a 0,25 (zero virgula vinte e cinco por cento) PRM do Magistério de 20 (vinte) horas semanais;

II – Escolas localizadas na zona rural acima de 20 quilômetros do perímetro urbano, o equivalente mensal de 0,50 (zero vírgula cinquenta por cento) PRM do Magistério de 20 (vinte) horas semanais.

Art. 2º Fica revogado o inciso II, §2º do art. 52 da Lei Municipal Lei Municipal nº 2.086, de 10 de abril de 2012.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



São Miguel das Missões, RS, aos 25 de agosto de 2025.

MENSAGEM nº ##/2025.

Exma. Sra.

LUCIANE DESORDI DO NASCIMENTO

MD. Presidente da Câmara Municipal

São Miguel das Missões/RS.



     Exma. Sra. Presidente:

Encaminhamos à apreciação do Poder Legislativo o Projeto de Lei nº 0##/2025 que “Dispõe sobre a alteração do art. 52 e a revogação de seu §2º, inciso II, da Lei Municipal nº 2.086, de 10 de abril de 2012”.
EXPOSIÇÃO DOS MOTIVOS

 

A iniciativa decorre da constatação de que a legislação atual, ao estabelecer como critério objetivo a distância mínima de 20 km para a concessão do benefício, exclui injustamente professores(as) que, embora lotados em escolas localizadas na zona rural do Município, enfrentam as mesmas dificuldades de deslocamento, vias de acesso precárias e condições de isolamento que justificam a gratificação.

 

Nesse contexto, o objetivo da proposta é assegurar que todos os professores(as) que atuam em escolas rurais possam perceber a gratificação de difícil acesso, com valores estabelecidos de forma gradativa, conforme a distância da sede municipal.

 

Tal medida busca conferir maior justiça e isonomia entre os profissionais, bem como valorizar os servidores que desempenham suas funções em áreas rurais, colaborando para sua permanência nesses locais e garantindo melhores condições para a efetivação da política educacional municipal.

 

Diante do exposto, solicitamos a apreciação e aprovação deste Projeto de Lei, certos de sua importância para o aprimoramento da gestão pública no âmbito do Poder Legislativo Municipal.

 
Sendo o que se nos apresenta no momento, ficamos no aguardo da manifestação da Casa.

Atenciosamente,

LUIZ RODRIGO RIBAS,

Prefeito Municipal 
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